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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 3 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 3189/2013.
Interessado: Conselho Regional de Medicina do Estado de Alagoas -  CREMAL.
Assunto: Instauração de Processo Ético-Profissional.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 526/2013.
Interessado: Elizete Sartori.
Assunto: Requerimento de certidão e outras providências.
Despacho: À DPO/DCF para atualizar a informação de fl. 7.

Proc: 124/2018.
Interessado: Delegacia Geral de Polícia Civil.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Tendo em vista que o NIMP/MPAL disponibilizou cópia do IP nº 
617/2017 – DHC, torno sem efeito o despacho de fls. 11, determinando a expedição 
de ofício à 49ª Promotoria de Justiça da Capital, solicitando informações acerca 
das medidas adotadas.

Proc: 610/2018
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação
Assunto: Autorização para renovação dos serviços
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Licitações. Serviços de suporte e atualização das licenças 
Oracle. Singularidade de fornecedor. Inviabilidade de competição. Justificada 
a necessidade da contratação. Existência de disponibilidade orçamentária e 
financeira para atendimento da despesa. Possibilidade de contratação direta, 
mediante inexigibilidade de licitação da pessoa jurídica Oracle do Brasil Sistemas 
Ltda., CNPJ nº 59.456.277/0001-76, pelo valor global de R$ 109.341,60 (cento e 
nove mil, trezentos e quarenta e hum reais e sessenta centavos). Exegese do art. 
25, inciso, da Lei 8.666/93. Pelo deferimento.”

Proc: 897/2018.
Interessado: Dr. Almir José Crescencio, Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete da 
Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defere-se à vista da informação da DCF anexa. Lavre-se a portaria 
respectiva. Em seguida, arquive-se.

Proc: 950/2018.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se como requerido.

Proc: 951/2018.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 01.2018.00000022-6.
Interessado: Berenice dos Santos Leite.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, ratificando a promoção 
de arquivamento do feito.
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Proc: 02.2018.00001159-0.
Interessado: Juizo de Direito da 17ª Vara Criminal da Capital/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
devolução dos autos ao Promotor de Justiça que atua no caso, para que adote as 
providências que entender necessárias.

Proc: 02.2018.00001190-1.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à Coordenação das Promotorias de Justiça da Fazenda Estadual.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 3 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 933/2018.
Interessado: 62ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. PGJ nº 550/2018. Em seguida, voltem conclusos os 
autos.

Proc: 946/2018.
Interessado: Dr. José Artur Melo, Procurador de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria Geral 
de Justiça, notadamente a edição da Portaria PGJ nº 147/2018, de 26 de março de 
2018, determino o arquivamento do feito.

Proc: 968/2017.
Interessado: Dra. Lavínia Silveira de Mendonça Fragoso, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de averbação em ficha funcional.
Despacho: Defiro. À DP para as medidas de estilo. Em seguida, arquive-se.

Proc: 978/2018.
Interessado: Dr. Sérgio Jucá, Procurador de Justiça.
Assunto: Comunicação de férias.
Despacho: Ciente. À DP para as anotações de estilo.

Proc: 1010/2018.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 02.2017.00004085-8.
Interessado: FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS NO 
ESTADO DE ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas.

Proc: 01.2018.00000002-6.
Interessado: MEROVEU COSTA JUNIOR.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00000319-0.
Interessado: JOSIVALDO JOSÉ DOS SANTOS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Inicialmente, junte-se aos autos folha de consulta processual do Proc. 
SAJ MP 02.2018.00000320-1. Ato contínuo, devolva-se o feito ao interessado, 
esclarecendo que as informações solicitadas devem ser encaminhadas à 33ª 
Promotoria de Justiça da Capital, visto ser este o órgão de execução responsável 
pelo andamento do processo mencionado.

Proc: 02.2018.00001265-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas e Samuel 
Falcão.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica com a seguinte 
ementa: “Consulta. Incidência do art. 129, IX, da Constituição Federal. Vedação. 
Arquivamento”. Cientifiquem-se os interessados.

Proc: 02.2018.00001267-7.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas e Leandro 
Prazeres Veloso de Souza.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o 
arquivamento do feito. Cientifiquem-se os interessados.

Proc: 02.2018.00001274-4.
Interessado: Prefeitura Municipal de Chã Preta - AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica determinando a juntada 
de cópia dos autos ao Proc SAJ MP n. 06.2017.00001101-9. Em seguida, arquive-
se.

Proc: 02.2018.00001343-2.
Interessado: Junta Comercial do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a 
anexação destes autos ao Proc. SAJ MP n. 06.2017.00001102-0.

Proc: 02.2018.00001470-9.
Interessado: COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00001532-0.
Interessado: Corregedor Geral de Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial desta Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 02.2018.00001533-0.
Interessado: Corregedor Geral de Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00001534-1.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Remeta-se o feito ao Conselho Superior para os fins de direito.

Proc: 02.2018.00001574-1.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas e Manoel 
Galdino.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2018.00001587-4.
Interessado: Promotoria de Justiça de Teotônio Vilela.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2018.00001588-5.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 3 de abril de 2018.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 154, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 724/2018, RESOLVE designar 
o Dr. LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO, Promotor de Justiça 
de Matriz do Camaragibe, de 1ª entrância, ora respondendo também pela 60ª 
Promotoria de Justiça da Capital, para responder pela Coordenação das 59ª e 60ª 
Promotorias de Justiça da Capital, com efeitos retroativos ao dia 2 de março do 
corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional



Edição Eletrônica Certificada Digitalmente 
conforme LEI N° 7.397/2012

Diário Oficial
Estado de Alagoas

Maceio - quarta-feira
4 de abril de 2018168

PORTARIA PGJ Nº 155, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Ofício nº 6/2018 – Coordenação da 
Procuradoria Criminal, RESOLVE designar o Dr. DILMAR LOPES CAMERINO, 
6º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª instância, para responder, sem prejuízo 
de suas atuais funções, pela 3ª Procuradoria de Justiça Criminal, de 2ª instância, 
durante as férias do Procurador de Justiça titular, referentes ao mês de abril do 
corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

=====================================================
> > > > > > > > > DISTRIBUIÇÃO PGJ < < < < < < < < < 

======================================================
AO(S) 03 DIA(S) DO MÊS DE ABRIL O FUNCIONÁRIO COMPETENTE 
DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO PGJ, ENCAMINHOU ATÉ AS 13:30, OS 
SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:

Proc. 02.2018.0000151-41
Interessado: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 
REPUBLICA EM ALAGOAS
Natureza: Não informado
Assunto: Declínio de Atribuição IC 1.11.000.000902_2014-11
Remetido para: 10ª Promotoria de Justiça da Capital

Proc. 02.2018.0000148-20
Interessado: MARIA HELENA UCHOA VEIGA
Natureza: Não informado
Assunto: SOLICITANDO ADESÃO AO TAC
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor

Proc. 02.2018.0000147-20
Interessado: JUÍZO DE DIREITO 4ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Natureza: Não informado
Assunto: AUTOS 0849813-36.2017.8.02.0001. REQ. PROVIDENCIAS
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000147-10
Interessado: Juízio de Direito - Vara do Único Ofício de Piaçabuçu
Natureza: REQ. PROVIDENCIAS
Assunto: SOLICITAÇÃO DE INTERVENÇÃO. AUTOS 0000095-
77.2007.8.02.0026
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000147-09
Interessado: COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Natureza: REQ. PROVIDENCIAS
Assunto: REPRESENTAÇÃO SOBRE AS INVESTIGAÇÕES DOS 
HOMICIDIOS DE POPULAÇÃO DE RUA
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000156-20
Interessado: INSTITUTO DO NEGRO DE ALAGOAS
Natureza: Não informado
Assunto: REQUERENDO PROVIDENCIAS.
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000159-96
Interessado: Superintendência Regional de Polícia Federal Em Alagoas
Natureza: Não informado
Assunto: Encaminha Ofício nº 737/2018 - IPL 137.17 SR/PF/AL
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000146-86
Interessado: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM ALAGOAS
Natureza: Não informado
Assunto: REQUERENDO PROVIDENCIAS. NF N° 1208/2017-03
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2018.0000161-73
Vinculado ao processo número 02.2018.0000146-97
Interessado: Ministério Público do Estado de Alagoas
Natureza: REQ. PROVIDENCIAS
Assunto: REQ. PROVIDENCIAS. IC N° 6.2018.00000338-9
Remetido para: Núcleo de Defesa do Patrimônio Público

. .

Subprocuradoria-Geral Administrativa Institucional

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 3 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 4839/2014
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 18, arquive-se.

Proc: 5196/2014
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerendo autorização.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 74, arquive-se.

Proc: 2340/2016
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 74, arquive-se.

Proc: 2803/2017
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 74, arquive-se.

Proc: 24/2018
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 65, arquive-se.

Proc: 641/2018
Interessado: Dr. Lean Antônio Ferreira de Araújo – Corregedor-Geral.
Assunto: Requerendo passagem aérea.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 6, arquive-se.

Proc: 713/2018
Interessado: Business LT.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 13, arquive-se.

Proc: 832/2017
Interessado: Dr. Almir José Crescêncio – Chefe de Gabinete desta PGJ.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fls. 5, arquive-se.

Proc: 883/2018
Interessado: Dr. Robson Alcântara Falcão – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo suspensão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 901/2018
Interessado: Dr. Wladimir Bessa da Cruz – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 944/2018
Interessado: Thaísa Ellane de Jesus Cavalcante Lamenha – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo suspensão das férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 947/2018
Interessado: Dr. Mário Augusto Soares Martins – Promotor de Justiça.
Assunto: Licença médica.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.



Diário Oficial
Estado de Alagoas

Maceio - quarta-feira
4 de abril de 2018 169Edição Eletrônica Certificada Digitalmente 

conforme LEI N° 7.397/2012

Proc: 953/2018
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Adiamento das férias de Victor Luiz Pereira Ribeiro.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências 
cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 972/2018
Interessado: Dr. Humberto Henrique Bulhões Barros Paula Nunes – 
Assessor Técnico da CGMP/AL.
Assunto: Comunicando entrada de férias.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Proc: 973/2018
Interessado: Dra. Lavínia Silveira de Mendonça Fragoso – Promotora de 
Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências 
cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 979/2018
Interessado: Bruno Daniel de Lima – Contador desta PGJ.
Assunto: Adiamento das férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências 
cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 984/2018
Interessado: Thiago Alves da Silva – Técnico desta PGJ.
Assunto: Adiamento das férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências 
cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 986/2018
Interessado: Dr. Sérgio Rocha Cavalcanti – Procurador de Justiça.
Assunto: Comunicando entrada de férias.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Proc: 989/2018
Interessado: Dr. Sérgio Amaral Scala – Promotor de Justiça.
Assunto: Comunicando entrada de férias.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 
3 de abril de 2018.

ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
ASSESSORA ADMINISTRATIVA

PORTARIA SPGAI nº 231, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 883/2018, 
RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. ROBSON 
ALCÂNTARA FALCÃO, 46º Promotor de Justiça da Capital, a partir do 
dia 5 de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 232, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 944/2018, RESOLVE 
suspender, por interesse do serviço, as férias de THAÍSA ELLANE DE 

JESUS CAVALCANTE LAMENHA, Analista do Ministério Público – 
Área Jurídica, com efeitos retroativos ao dia 23 de março do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 233, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. JOÃO 
BATISTA SANTOS FILHO, 1º Promotor de Justiça de Delmiro Gouveia, com 
efeitos retroativos ao dia 2 de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 234, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. 
CARLOS OMENA SIMÕES, 60º Promotor de Justiça da Capital, a partir do dia 5 
de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

. .

Corregedoria-Geral do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO CGMPAL Nº 001/2018 

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas, nos termos 
do art 16 da Lei Complementar nº 15/96 e art. 3º, I do Regimento Interno, 
considerando que são deveres dos Membros do Ministério Público desempenhar 
com zelo e presteza suas funções e prestar informações solicitadas pelos órgãos da 
Administração Superior, nos termos do art. 72, VI e XI da Lei Complementar nº 
15/96; RECOMENDA, aos Membros do Ministério Público de Alagoas, a remessa 
periódica a esta Corregedoria dos relatórios contido no anexo I:

Orienta ainda que:
1 - Os formulários da Resolução CNMP 20/2007, 71/2011 e 67/2011, devem 
ser preenchidos apenas em sistema próprio do Conselho Nacional do Ministério 
Público, através do endereço eletrônico “  sistemaresolucoes.cnmp.mp.br “;

2 - Os formulários da Resolução CNMP 56/10, devem ser preenchidos apenas 
em sistema próprio do Conselho Nacional do Ministério Público, com endereço 
eletrônico “ sipmp.cnmp.mp.br ”; 

3 - Os referidos relatórios são de responsabilidade do Promotor de Justiça que tenha 
atuado no órgão de execução no mês correspondente aos dados a serem informados, 
ou seja, quando o Órgão Ministerial sair de licença, gozo de férias, for promovido 
ou removido, deverá confeccionar os relatórios até a data anterior ao afastamento, 
dando conhecimento deste, ao Órgão Ministerial que o suceder.

        Maceió-AL, 26 de março de 2018.

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Corregedor-Geral
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ANEXO I
Relatório Prazo/Recebimento Membros do MP/AL Procedimento para envio

1-Relatório MENSAL de Interceptação Telefônica
(Res. CNMP 51/10)

Até o dia 10 do mês subsequente PJs da área criminal, exceto 
juizados especiais

Por e-mail através de formulário

2-Relatório SEMESTRAL de Medidas Socioeducativas
(Res. CNMP 67/11 alterada pela Res. 137/2016)

Até o dia 15 dos meses de Abril e 
de Outubro

PJ da área da infância e 
juventude

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 67
CNMP

3-Relatório TRIMESTRAL de Acolhimento Institucional
(Res. CNMP 71/11 Art. 1, §1º, “a” - alterada pela Res. 
96/2013)

Até o dia 15 dos meses de Julho, 
de Outubro e de Dezembro

PJ da área da infância e 
juventude do Interior

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 71
CNMP

4-Relatório QUADRIMESTRAL de Acolhimento 
Institucional
(Res. CNMP 71/11, Art. 1, §1º, “b” - alterada pela Res. 
96/2013)

Até o dia 15 dos meses de Maio, 
de Setembro e de Janeiro

PJ da área da infância e 
juventude da Capital

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 71
CNMP

5-Relatório ANUAL de
Acolhimento Institucional
(Res. CNMP 71/11 alterada pela Res. 96/2013)

Até o dia 15 de Abril PJ da área da infância e 
juventude

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 71
CNMP

6-Relatório TRIMESTRAL de Estabelecimentos 
Prisionais
(Res. CNMP 56/10 alterada pela Res. 120/15)

Até o dia 05 dos meses de Julho, 
de Outubro e de Janeiro

PJ da área de execução penal, 
inclusive militar

Sistema de Inspeção Prisional do 
Ministério Público

7-Relatório ANUAL de Estabelecimentos Prisionais
(Res. CNMP 56/10 alterada pela Res. 120/15)

Até o dia 05 de Abril PJ da área de execução penal, 
inclusive militar

Sistema de Inspeção Prisional do 
Ministério Público

8-Relatório SEMESTRAL de Delegacias Estaduais, 
Unidades de Medicina Legal e Unidades de Perícia 
Criminal
(Res. CNMP 20/2007 alterada pela Res. 121/15)

Até o dia 05 dos meses de Junho e 
de Dezembro

PJ controle externo da atividade 
policial

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 20
CNMP

9-Relatório SEMESTRAL de Estabelecimentos Militares
(Res. CNMP 20/2007 alterada pela Res. 121/15)

Até o dia 05 dos meses de Junho e 
de Dezembro

PJ controle externo da atividade 
policial

Sistema de Resoluções
Perfil – Res. 20
CNMP

. .

Conselho Superior do Ministério Público

PAUTA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 
05.04.2018

 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao 
público em geral que, na quinta-feira, dia 05.04.2018, às 10 horas, será realizada 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público na sala dos órgãos colegiados, 
localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na 
forma seguinte:

- Apreciação da Ata da 8ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2018.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO)

1. Processo PGJ n.º 1186/2003 (05/03). Origem: Promotoria de Justiça de 
Satuba. Interessado(a): 2ª Vara do Trabalho de Maceió. Assunto: Suposto ato 
de improbidade administrativa. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba. 
Redistribuído em razão da expiração do mandato deste, para o Conselheiro Márcio 
Roberto Tenório de Albuquerque.
2. PGJ/AL 859/2013 (2 volumes). Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Ministério Público Estadual. Assunto: Ocupação irregular na APA do 
Catolé. Relator: Conselheiro Márcio Roberto Tenório de Albuquerque.
3. PGJ/AL 1693/2009 (SAJ-MP nº 06.2009.00000009-3, 5 volumes). Origem: 
4ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. 
Assunto: irregularidades no procedimento, coleta e destinação final do RSS em 
Maceió. Relator: Conselheiro Márcio Roberto Tenório de Albuquerque.
4. PGJ/AL 3982/2017 (Apenso PGJ/AL 3209/2010 e PGJ/AL 1427/2013). Origem: 
66ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Paulo Roberto Gomes, 
Fátima maria Gomes e outros. Assunto: Erosão em via pública em decorrência da 
deficiência no sistema de drenagem e esgotamento sanitário do canal do Riacho 
das Águas Férreas, no bairro da Cruz das Almas. Relator: Conselheiro Luiz de 
Albuquerque Medeiros Filho.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO

Processo PGJ/Al n.º 257/2018. Interessado: Rodrigo Soares da Silva. Assunto: 
Reclamação.

DISCUSSÃO E APRECISAÇÃO DO QUADRO GERAL DE ANTIGUIDADE 
DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS.

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 1/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, PARA A 2ª Promotoria de Justiça de Marechal 
Deodoro, de 2ª Entrância.

Interessados:
AMELIA ADRIANA DE CARVALHO CAMPELO
TÁCITO YURI DE MELO BARROS
CINTIA CALUMBY DA SILVA COUTINHO
ANTONIO LUIZ DOS SANTOS FILHO
ADRIANO JORGE CORREIA DE BARROS LIMA
JOMAR AMORIM DE MORAES
FERNANDO PADILHA ALVES
MAURICIO MANNARINO TEIXEIRA LOPES

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 2/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, para a Promotoria de Justiça de Major Isidoro, 
de 1ª Entrância.
 
Interessado:
GUILHERME DIAMANTARAS DE FIGUEIREDO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 3/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, para a Promotoria de Justiça de Piaçabuçu, de 
1ª Entrância.
 
Interessado:
SEM INTERESSADO.

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 4/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, para a Promotoria de Justiça de São José da 
Tapera, de 1ª Entrância.
 
Interessado:
FÁBIO BASTOS NUNES

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 5/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, para a Promotoria de Justiça de Igaci, de 1ª 
Entrância.
 
Interessados:
KLEBER VALADARES COELHO JÚNIOR
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RODRIGO SOARES DA SILVA
GUILHERME DIAMANTARAS DE FIGUEIREDO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 6/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, para a Promotoria de Justiça de Colônia 
Leopoldina, de 1ª Entrância:
 

Interessado:
RODRIGO FERREIRA LAVOR RODRIGUES DA CRUZ

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 7/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, para a Promotoria de Justiça de Junqueiro, de 
1ª Entrância.
 

Interessado:
LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 8/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, para a Promotoria de Justiça de Igreja Nova, de 
1ª Entrância.
 

Interessado:
PAULO HENRIQUE CARVALHO PRADO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 9/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, para a Promotoria de Justiça de Passo de 
Camaragibe, de 1ª Entrância.
 

Interessados:
VINÍCIUS FERREIRA CALHEIROS ALVES
RAMON FORMIGA DE OLIVEIRA CARVALHO
LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 10/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, para a Promotoria de Justiça de Porto Real do 
Colégio, de 1ª Entrância.
 

Interessado:
ARLEN SILVA BRITO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 11/2018: PROCESSO DE REMOÇÃO, PELO 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO, para a 68ª Promotoria de Justiça da Capital, de 
3ª Entrância.

Interessados:
JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO
LUIZ CLÁUDIO BRANCO PIRES
VICENTE JOSÉ CAVALCANTE PORCIÚNCULA 
NILSON MENDES DE MIRANDA
ADIVALDO BATISTA DE SOUZA JÚNIOR
NAPOLEÃO JOSÉ CALHEIROS CORREIA DE MELO AMARAL FRANCO
MAURÍCIO AMARAL WANDERLEY

PGJ/Al 2891/2017 (Processo n.º 143/2017). Interessado: Tribunal de Contas da 
União. Assunto: Possíveis irregularidades na aquisição pela Secretaria de Estado 
de Educação de kits de material escolar. Relator: Conselheiro Luiz de Albuquerque 
Medeiros Filho.

Cadastro SAJ 02.2018.00000810-7. Origem: Corregedoria Geral do Ministério 
Público de Alagoas. Assunto: 1º termo de Inspeção Trimestral na 3ª Promotoria de 
Justiça de Arapiraca.

Edelzito Santos Andrade
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público ad hoc

. .

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEOTÔNIO VILELA

Nº 09.2018.00000245-7
Portaria Nº 0001/2018/PJ-TVile

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da Promotoria de Justiça de 
Teotônio Vilela, com fundamento nos incisos II e III, do art. 129, da Constituição 
Federal, bem como nas atribuições e prerrogativas conferidas pela Lei n° 8.625/93 
e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96, considerando a lavratura de Termo de 
Ajustamento de Conduta, firmado pelo Ministério Público Estadual, através de seu 
Promotor de Justiça da Promotoria de Teotônio Vilela, e o Presidente da Camara 
Municipal desta cidade, que tem como objeto a correta implantação/adequação 
do portal da transparência e demais mecanismos de comunicação da Câmara do 
Município de Teotônio Vilela, de forma que obedeçam rigorosamente às regras 
e princípios insculpidos na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na 
Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência) e na Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cumprindo, assim, a necessária 
transparência na gestão pública.

 RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, com fulcro no art. 
7º, I da Lei Complementar nº 75/93, arts. 26, I e 27, paragrafo único, III,
da Lei 8.625/93 e na Resolução nº 174/2017 do CNMP, destinado ao 
acompanhamento do cumprimento do Termo de Ajustamento de conduta acima 
referido.

 Teotônio Vilela, 28 de março de 2018.

Ramon Formiga de Oliveira Carvalho
Promotor de Justiça

MP n.º 06.2018.00000387-8 - PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor 
de Justiça de Matriz de Camaragibe, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista a necessidade de aprofundamento e estudo das diligências já realizadas e 
da realização de outras imprescindíveis à resolução dos fatos que são objeto da 
presente Notícia de Fato, no caso a possível ausência e/ou deficiência de transporte 
escolar municipal de alunos residentes na zona rural de Matriz de Camaragibe e 
matriculados em Escola com regime de ensino de período integral, em respeito ao 
prazo de tramitação respectivo, nos termos do artigo 3º, da Resolução n.º 174/2.017, 
do CNMP, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, da 
Constituição Federal e artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, converte o procedimento 
já existente para INQUÉRITO CIVIL. Determino, para tanto, o seguinte:

I) Autue-se como INQUÉRITO CIVIL (com fulcro no art. 129, III, da Carta 
da República; art. 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual - Lei 
Complementar nº 15/96; art. 26,  inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público - Lei 8.625/93), evoluindo-se os autos do já em tramitação, tudo 
digitalmente, através do sistema SAJMP;

II) Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a 
ser encaminhado via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, (Resolução nº 01/96 da PGJ, art. 1º, § 2º); 

III) Solicite-se, via e-mail, ao setor responsável, a publicação da presente em Diário 
Oficial; e,

IV) reitere-se o ofício de fls. 22/23.

Matriz de Camaragibe, 27/03/2018

LUCAS S. J. CARNEIRO
Promotor de Justiça 
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Nº 09.2017.00000970-2
Portaria Nº 0004/2018/02PJ-Pened

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da 2ª Promotoria de 
Justiça de Penedo, com fundamento nos incisos II e III, do art. 129, da
Constituição Federal, bem como nas atribuições e prerrogativas conferidas 
pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96, 
considerando a lavratura de Termo de Ajustamento de Conduta, firmado 
pelo Ministério Público Estadual, através de seu Promotor de Justiça da 2ª 
Promotoria de Penedo, e representantes da Vigilância Sanitária Estadual e 
Municipal, da Adeal, da Associação dos Marchantes de Penedo, da
Camara Municipal e Secretários da Saúde e da Agricultura de Penedo, 
que tem como objeto a regularização do abate e venda de carne bovina no 
Município de PenedoAL.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, com fulcro no art. 7º, I 
da Lei Complementar nº 75/93, arts. 26, I e 27, paragrafo único, III,
da Lei 8.625/93 e na Resolução nº 174/2017 do CNMP, destinado ao 
acompanhamento do cumprimento do Termo de Ajustamento de conduta 
acima referido.
Penedo02 de março de 2018

Ramon Formiga de Oliveira Carvalho
Promotor de Justiça

. .

Seção de Licitações

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/PGJ/2018

PROCESSO Nº 2182/2017

O Chefe da Seção de Licitações do Ministério Público Estadual torna 
público e para conhecimento dos interessados que realizará licitação, sob a 
modalidade supramencionada, com as seguintes características:
OBJETO: Contratação de empresa(s) prestadora(s) de serviços de operação 
do serviço telefônico fixo comutado (STFC), na modalidade local, com 
fornecimento de central por comodato, por meio de entroncamentos digitais 
(E1), serviço de discagem direta a ramal – DDR, linhas analógicas e na 
modalidade longa distância nacional, serviço de discagem direta gratuita – 
DDG (0800), sob o regime de empreitada por preço unitário, consoante as 
condições do Edital e seus Anexos.
TIPO: Menor preço por lote.
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: De 04/04/2018 a 17/04/2018, às 08 
horas (horário de Brasília-DF).
DATA DA SESSÃO DE LANCES: 17/04/2018, às 10 horas (horário de 
Brasília-DF).
ESCLARECIMENTOS: Segundo andar do Edifício-Sede do Ministério 
Público/AL, na rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, 79, Poço, Maceió/
AL, na Sala da Seção de Licitações, pelo fone (82) 2122-3541, no horário 
das 07:30 às 13:30 h de segundas às sextas-feiras, ou pelos e-mails cpl@
mpal.mp.br e/ou mpal.licitacoes@gmail.com.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br e www.mpal.
mp.br.
NÚMERO DA LICITAÇÃO: 713894.

Maceió, 03 de abril de 2018.

FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA
Chefe da Seção de Licitações

Ministério Público do Estado de Alagoas

2ª Promotoria de Justiça de Penedo
Nº 09.2018.00000246-8

Portaria Nº 0005/2018/02PJ-Pened

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da Promotoria de 
Justiça de Penedo/AL, com fundamento nos incisos II e III, do art. 129, da 
Constituição Federal, bem como nas atribuições e prerrogativas conferidas 
pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96, 
considerando a lavratura de Termo de Ajustamento de Conduta, firmado 
pelo Ministério Público Estadual, através de seu Promotor de Justiça da 
2ª Promotoria de Penedo, e a Camara Municipal de Penedo, através de 
seu Presidente, o Vereador Antônio Figueiredo Barbosa Júnior, que tem 
como objeto a correta implantação/adequação do portal da transparência e 
demais mecanismos de comunicação da Câmara do Município de Penedo, 
de forma que obedeçam rigorosamente às regras e princípios insculpidos na 
Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na Lei Complementar nº 
131/2009 (Lei da Transparência) e na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), cumprindo, assim, a necessária transparência 
na gestão pública.

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, com fulcro no art. 
7º, I da Lei Complementar nº 75/93, arts. 26, I e 27, paragrafo único, 
III, da Lei 8.625/93 e na Resolução nº 174/2017 do CNMP, destinado ao 
acompanhamento do cumprimento do Termo de Ajustamento de conduta 
acima referido.

 Penedo, 28 de março de 2018.

Ramon Formiga de Oliveira Carvalho
Promotor de Justiça

Nº 09.2018.00000178-0

Portaria Nº 0003/2018/02PJ-Pened
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da 2ª Promotoria de 
Justiça de Penedo, com fundamento nos incisos II e III, do art. 129, da
Constituição Federal, bem como nas atribuições e prerrogativas conferidas 
pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96, 
considerando a lavratura de Termo de Ajustamento de Conduta, firmado 
pelo Ministério Público Estadual, através de seu Promotor de Justiça da 
2ª Promotoria de Penedo, e pelos Secretários de Educação e Finanças do 
Município de Penedo, que tem como objeto o fornecimento da documentação 
necessária à fiscalização dos recursos do FUNDEB, a disponibilização 
de local para as reuniões do Conselho, bem como o comparecimento da 
Secretária de Educação às reuniões.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, com fulcro no art. 7º, I 
da Lei Complementar nº 75/93, arts. 26, I e 27, paragrafo único, III,
da Lei 8.625/93 e na Resolução nº 174/2017 do CNMP, destinado ao 
acompanhamento do cumprimento do Termo de Ajustamento de conduta 
acima referido.
Penedo, 02 de março de 2018.

Ramon Formiga de Oliveira Carvalho
Promotor de Justiça


